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ESCOLARIDADE - NÍVEL MÉDIO 

CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NIVEL MÉDIO 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Variações 
linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. 
Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico): emprego de letras; uso 
de maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; pontuação. Fonologia/ fonética: 
letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos mórficos e 
processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações 
coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. 
Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e 
ambiguidade. Figuras de linguagem. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola Editorial. 
AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da língua portuguesa. 1. ed. São Paulo: 
Publifolha. 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. rev., ampl. e atual. conforme o 
novo Acordo Ortográfico. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 
CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Gramática Reflexiva. São Paulo: 
Atual.  
CUNHA, Celso; CINTRA, Luís Filipe Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 5. 
ed. Rio de Janeiro: Lexikon. 
HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. 1. ed. 
Rio de Janeiro: Objetiva. 
 
PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais e 
complexos; Sistema de medidas legais; Sistema monetário brasileiro; Razão e Proporção; 
Grandezas diretamente e inversamente proporcionais; Regra de três simples e composta; 
Porcentagem; Juros simples e compostos; Potenciação; Raciocínio lógico; Sequências; 
Progressões aritméticas e geométricas; Análise combinatória; Probabilidade; Resolução de 
situações problemas; Cálculo de áreas e volumes. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
BEZERRA, Manoel Jairo e outro. Matemática para o Ensino Médio. Editora Scipione, Volume 
Único. 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto & Aplicações. Editora Ática, 2003, Volume Único. 
FACCHINI, Walter. Matemática. São Paulo: Editora Saraiva, 2001, Volume único. 
GENTIL, Nelson e Outros. Matemática para o Ensino Médio, São Paulo: Editora Ática. Volume 
Único. 
IEZZI, Gelson e Outros. Matemática. São Paulo: Editora Atual. Volume Único. 
IEZZI, Gelson e Outros. Coleção Fundamentos de Matemática Elementar. Editora Atual. 
 

CONHECIMENTOS LOCAIS/GERAIS PARA TODOS – EXCETO EDUCAÇÃO 

Sobre o Município e atualidades: Assuntos de interesse geral nas esferas: Municipal, Estadual e 
Nacional, Internacional, amplamente veiculados na imprensa escrita e/ou falada (jornais, 
revistas, rádio, televisão e/ou sites na internet).  

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL MÉDIO 

 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO: Conhecimentos sobre princípios básicos de informática. 
Sistemas Operacionais Microsoft Windows XP, Windows 7 e Windows 8. Aplicativos do Microsoft 
Office 2010. 
 
AUXILIAR DE SERVIÇO DENTÁRIO: As funções do auxiliar de consultório dentário na 
odontologia/Doenças infecciosas de preocupação para a odontologia; proteção pessoal; 
desinfecção de superfícies e equipamentos; circulação de instrumentos e disposição no 
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consultório / Planejamento em saúde bucal; epidemiologia; educação para a saúde; métodos de 
utilização do flúor tópico e sistêmico; dieta, nutrição e cárie dentária. / Doenças infecciosas de 
interesse odontológico; proteção pessoal e do equipamento; degermação das mãos e lavagem 
do instrumental; esterilização e desinfecção; limpeza do consultório odontológico; vocabulário de 
interesse ao controle de infecção. / Anatomia dental e funcional dos dentes - generalidades e 
morfologia. / Importância, vantagens, tipos psicológicos e requisitos do pessoal auxiliar em 
odontologia; A auxiliar odontológica e a ética profissional; a auxiliar odontológica ao telefone; 
funções dentro da equipe de saúde bucal; a auxiliar odontológica e a higiene; manual para 
ensinar a auxiliar odontológica. / Conceitos e definições; controle da infecção na odontologia; 
esterilização e desinfecção em odontologia; produtos químicos. / O pessoal auxiliar e suas 
funções no consultório odontológico; responsabilidade profissional do pessoal auxiliar; 
anatomofisiologia básica; materiais, instrumentais e técnicas de instrumentação, aspiração e 
isolamento do campo operatório; noções de: dentística, 
periodontia, radiologia, prótese, odontopediatria e endodontia. / Noções de: anatomia bucal, 
instrumentação, higiene e limpeza, manutenção do equipamento, esterilização do instrumental e 
biossegurança. / Cimentos e bases protetoras; materiais  estauradores plásticos diretos; 
materiais para moldagem; instrumentos operatórios. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
1. Consolidação das Normas para Procedimentos nos Conselhos de Odontologia. Resolução 
CFO – 185/93. 
2. CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA – Biossegurança – 1999. 
3. SAMARANAYAKE, L. P. e cols. Controle da Infecção para a Equipe Odontológica. São Paulo: 
Santos, 1993. 
4. PEREIRA, A. C. Odontologia em saúde coletiva – Planejando ações e promovendo saúde. 
Porto Alegre: ARTMED, 2003. 
5. ESTRELA, C. Controle de Infecção em Odontologia. São Paulo: Artes Médicas, 2003. 
6. CANTISANO, W. e cols. Anatomia Dental e Escultura. 3ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
koogan, 1987. 
7. BARROS, O. B. Ergonomia 3 - Auxiliares em Odontologia - ACD-THD-TPD-APD. São Paulo: 
Pancast, 1995. 
8. GUANDALINI, S. L. e cols. Biossegurança em Odontologia. 2ª ed. Curitiba: ODONTEX, 1999. 
9. LOBAS, C. F. S. THD e ACD – Odontologia de Qualidade. 2ª ed. São Paulo: Santos, 2006. 
10. RIBEIRO, A. I. e cols. ACD – Atendente de Consultório Dentário. 5ª ed. Curitiba: Maio - 
Odontex, 2002. 
11. GALAN JR, J. Materiais Dentários - O Essencial para o Estudante e o Clínico Geral. 1ª ed. 
São Paulo: Santos, 1999. 
12. SANTOS N. W., COIMBRA L. R.. ACD; editora Rubio; ed. 2005; Rio de janeiro. 
13. MONDELLI J. & cols. Dentística – Procedimentos Pré-Clínicos. Primeira edição 2002. 
Santos, São Paulo. 
14. CARRANZA F. A. ; NEWMAN M. G.. Peridontia Clínica; oitava edição; 1997; Koogan. Rio de 
Janeiro. 
15. MINISTÉRIO DA SAÚDE/SAÚDE DA FAMÍLIA/SAÚDE BUCAL, DISPONÍVEL EM: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/cnsb/saude_familia.php 
16. MINISTÉRIO DA SAÚDE/ Perfil de Competências do THD e ACD, DISPONÍVEL EM: 
http://portal.saude.gov.br/portal/sgtes/visualizar_texto.cfm?idtxt=23158 E/OU 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/livreto_thd_final.pdf 
 
AUXILIAR DE CRECHE: Legislação: Conceitos Básicos da Educação Nacional contidos na LDB 
9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96. Direitos e Deveres da criança e do adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente atualizado. Lei nº 11.185 / 2005 – altera o artigo 11 da Lei 8069/90  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
 
INSPETOR DE ALUNOS: Conceitos básicos do desenvolvimento Infantil. O brincar. Inclusão 
Escolar.  Inspeção escolar. Motivação. Direitos e Deveres da criança e do adolescente previstos 
na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Parâmetros Curriculares 
para a Educação Infantil, primeiro e segundo ciclos. Conceitos Básicos da Educação Nacional 
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contidos na LDB 9394/96 atualizada (Artigos 1º a 60). Diretrizes Curriculares para a Educação 
Infantil. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
Azevedo, Geralda Cecília. INSPEÇÃO ESCOLAR MOTIVACIONAL E SUA RELEVÂNCIA NO  
PROCESSO EDUCACIONAL. Disponível em: 
http://www.redentor.inf.br/arquivos/pos/publicacoes/24042013TCC%20%20Geralda%20Cecilia%
20Azevedo.pdf 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Artigos 1º a 60). LDB 9394/96 
atualizada. 
Brasil. MEC. PCN – Referências curriculares para a educação infantil. Volumes 1, 2 e 3. MEC. 
Brasil. 
Brasil. MEC.  PCN – Referências curriculares para o primeiro e segundo ciclos. MEC. Brasil. 
Cavicchia, Durlei de Carvalho. O desenvolvimento da criança nos primeiros anos de vida. 
http://www.acervodigital.unesp.br/bitstream/123456789/224/1/01d11t01.pdf 
Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=9769&Itemid 
ECA. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8069/90 atualizada  
Frias, Elzabel Maria Alberton; Menezes, Maria Christine Berdusco. INCLUSÃO ESCOLAR DO 
ALUNO COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS: contribuições ao professor do 
Ensino Regular. Disponível em: http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/1462-
8.pdf 
Quaresma, Priscilla Mayara de Andrade. A relação entre o brincar e o desenvolvimento infantil, 
segundo professoras. Disponível: http://www.abpp.com.br/artigos/110.pdf 
Santana, Karine Emanuella Soares; Nunes, Silma do Carmo. INSPEÇÃO ESCOLAR NO 
PROCESSO MOTIVACIONAL SUAS IMPLICACÕES E IMPORTÂNCIA NA EDUCAÇÃO. 
Disponível em:  http://catolicaonline.com.br/revistadacatolica2/artigosv3n5/artigo40.pdf 
 
EDUCADOR SOCIAL: Lei Orgânica da Assistência Social - Lei no 8.742/93; Lei no 8.842/94 - 
Política Nacional do Idoso; Orientações Técnicas para o Serviço de Acolhimento Institucional; 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); Política Nacional de Assistência Social; Lei 
Orgânica da Saúde (LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990; LEI Nº 8.142, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 1990; LEI COMPLEMENTAR 141, DE 13 DE JANEIRO DE 2012; DECRETO Nº 
7508, DE 28 DE JUNHO DE 2011). MDS-NOB-SUAS-RH. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8742.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm 
http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assistencia-social/assistencia-
social/usuario/pnas-politica-nacional-de-assistencia-social-institucional 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8080.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm 
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp141.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7508.htm 
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas 
http://www.mds.gov.br/cnas/politica-e-nobs 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE: 1. Sistemas ambientais; 2. Educação ambiental; 3. 
Abastecimento e uso de água; 4. Recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 5. Esgotamento 
sanitário; 6. Aterros sanitários; 7. Gestão de Resíduos; 8. Constituição Federal; 9. Leis, decretos, 
resoluções, portarias, instruções normativas e outras regulamentações ambientais aplicáveis ao 
meio ambiente (incluindo Sistema Nacional do Meio Ambiente, Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
Política Nacional do Meio Ambiente, Política Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional 
da Biodiversidade, Política Nacional de Mudanças Climáticas, Convenção CITES, Lei de Crimes 
Ambientais, Código Florestal, Estatuto das Cidades); 10. Licenciamento ambiental; 11. Controle 
e segurança de produtos químicos (Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta 
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Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2 e normas ABNT); 
12. Controle de emissões atmosféricas e efluentes e seus requisitos de qualidade; 13. 
Indicadores de desempenho ambiental; 14. Desenvolvimento sustentável; 15. Análise e 
avaliação de riscos, impactos e danos ambientais; 16. Recuperação de áreas degradadas; 17. 
Poluição do solo, água e ar; 18. Proteção da biodiversidade; 19. Manejo de flora e fauna; 20. 
Noções de geologia; 21. Noções de limnologia; 22. Noções de zoologia; 23. Noções de botânica; 
24. Noções de Ecologia 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. Normas Brasileiras. 
AGENDA 21 Brasileira 2 – Ações Prioritárias / Comissão de Políticas de Desenvolvimento 
Sustentável e da Agenda 21 Nacional, 2002. Brasília DF.MMA / PNUD. 
BARNES, R.D. 1984. Zoologia de invertebrados. 4ª ed. Rocca, S. Paulo. 1179p. 
BARROS, R. T. de V. et al. (1995). Manual de Saneamento e Proteção Ambiental para os 
Municípios. Volume 2. Escola de Engenharia da UFMG / DESA / FEAM / GTE. Belo Horizonte. 
BICUDO, C.E.M. e BICUDO, D.C. Amostragem em Limnologia. Editora Rima. 2004. 351p. 
BRAGA et al. Introdução à Engenharia Ambiental. O desafio do Desenvolvimento Sustentável. 
2da ed., São Paulo; Prentice Hall; 2002. 
BRASIL – Resoluções do CONAMA – CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE. Brasília: 
IBAMA. 
BRASIL, Constituição Federal de 1988. 
BRASIL. Leis, Decretos, Resoluções, Portarias Ambientais e Convenções nas quais o Brasil seja 
signatário. 
ESTEVES, F.A. Fundamentos de Limnologia. Rio de Janeiro: Editora Interciência/Finep, 1988. 
FELLENBERG, G. Introdução aos Problemas da Poluição Ambiental. Editora: EPU, 2000. 
FOGLIATTI. M.C.; CAMPOS, V.B.G.; FERRO, M.A.C.; SINAY, L. e CRUZ, I.. Sistema de Gestão 
Ambiental para Empresas. 2. Edição. Editora Interciência. 2011. 128p. 
FUNASA - Apresentação de projetos de Sistemas de Esgotamento Sanitário. Engenharia de 
Saúde Pública. Orientações Técnicas. 30p. 2008.  
FUNASA - Avaliação da sustentabilidade técnica e ambiental de aterros sanitários como método 
de tratamento e de disposição final de resíduos de serviços de saúde. Engenharia de Saúde 
Pública. Orientações Técnicas. 338p. 2010. 
FUNASA - Apresentação de Projeto de Resíduos Sólidos Urbanos. Engenharia de Saúde 
Pública. Orientações Técnicas. 47p. 2006. 
FUNASA - Manual Prático de Análise de Água. Engenharia de Saúde Pública. Orientações 
Técnicas. 145p. 2009. 
FUNASA – Manual de Saneamento. Engenharia de Saúde Pública. Orientações Técnicas. 409p. 
2007. 
FUNASA. Manual de Saneamento. 3º ed. rev. – Brasília: Ministério da Saúde - Fundação 
Nacional de Saúde. Brasília. 2004. 
MILLER JR, G.T. Ciência Ambiental. Editora Cengage. 2011. 501p. 
MS - Ministério da Saúde. Portaria no 2.914/2011. Controle e Vigilância da Qualidade da Água 
para Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade. 
MOTA, S. Introdução à Engenharia Ambiental. 3ed. Rio de Janeiro; ABES; 2005. 
MUNICÍPIO. Lei Orgânica.  
ODUM, E.P. Ecologia. Editora Guanabara. 1988. 434p. 
PHILIPPI JR, A.; ROMÉRO, M.A. E BRUNA, G.C. Curso de Gestão Ambiental. 2. Edição. Editora 
Manole. 2014. 1250p. 
PINTO, N.L. de S. et al – Hidrologia Básica – São Paulo.Editora Edgard Blucher, 1976 
POPP, J.H. Geologia Geral. Editora LTC. 2004. 376p. 
POUGH, F. Harvey; JANIS, Christine M.; HEISER, John B. A Vida dos Vertebrados, São Paulo, 
Atheneu, 2003. 699p. 
REIS, L.F.S.S.D e QUEIROZ, S.M.P. Gestão Ambiental em Pequenas e Médias Empresas. 
Editora Qualitymark. 2004. 123p. 
RICKLEFS, R.E. 2003. A Economia da Natureza. 5ª ed. Editora Guanabara Koogan, Rio de 
Janeiro. 
TORRES, F.T.P e MACHADO, P. J. O. Introdução à Climatologia. Editora Cengage. 2011. 256p. 
VESILIND, P.A. e MORGAN, S.M. Introdução à Engenharia Ambiental. Editora Cengage. 2011. 
438p. 
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FISCAL DE OBRAS: Código de Obras do Município Estatuto da Cidade Lei Nº 10.257, de 10 
Julho de 2001 disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm 

FISCAL DE POSTURAS: Código de Posturas do Município. Lei Orgânica do Município, Estatuto 
da Cidade Lei Nº 10.257, de 10 Julho de 2001 disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm   

 
FISCAL DE RENDAS: Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional, Princípios 
Gerais, Limitações do poder de tributar; Impostos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, Definição de Tributos. Diferenças entre Taxas e Impostos. Obrigação Tributária, 
Fato Gerador, Sujeito Ativo, Sujeito Passivo, Solidariedade Tributária, Capacidade Tributária, 
Domicílio Tributário. Responsabilidade Tributária. Crédito Tributário: Constituição e Extinção do 
Crédito Tributário. Noções de Direito Penal: Crimes contra a Administração Pública; Crimes 
praticados por funcionários públicos contra Administração Pública em Geral: Peculato, Peculato 
Culposo, Peculato mediante erro de outrem, Inserção de dados em sistema de informação, 
Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informação, Extravio, sonegação ou 
inutilização de livros ou documentos, Emprego irregular de Verbas ou rendas públicas, 
Concussão, Excesso de exação, Corrupção passiva, Facilitação de contrabando ou descaminho, 
Prevaricação, Condescendência criminosa, Violência arbitrária, Abandono de função, Exercício 
funcional e legalmente antecipado ou prolongado, Violação de sigilo funcional, Violação de sigilo 
de proposta de correspondência. Funcionário Público, conceituação. Código Tributário Municipal. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro, Forense.  
BRASIL. Constituição da Republica Federativa Atualizada.  
Código Tributário Nacional  
MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo, São Paulo, Malheiros;  
TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. Editora Renovar.  
JESUS, Damásio de. Curso de Direito Penal, Saraiva.  

GUARDA VIDAS: Administração Pública. Princípios e Organização. Responsabilidade Civil, 
Criminal e Administrativa. Ato administrativo. Princípios fundamentais da Constituição da 
República (artigo 1° ao 4° da CF/88); Da organização Político - Administrativa (artigos 18 e 19 de 
CF/88). Dos Municípios (artigo 29 a 31 da CF/88). Da Segurança Pública (artigo 144). Noções de 
Direitos Humanos e Cidadania. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos; Direitos sociais; Direitos Políticos (artigo 5° a 16 da CF/88). Lei Federal 
n.° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Das medidas de Proteção (art. 98 a 101). 
Da prática de ato infracional (art. 103 a 109). Das Garantias Processuais (art. 110 a 111). Das 
Medidas sócio-educativas (art. 112 a 128). Dos Crimes e das Infrações Administrativas (art. 225 
a 258). 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
1 - Constituição da República Federativa do Brasil – 1988 e suas emendas  
2 - CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 15ª Edição, Lúmen 
Júris; 2006.  
3 - Lei Federal n.° 8.069/90. Estatuto da Criança e do Adolescente.  
4 - MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 18ª Edição, Editora Atlas; 2005.  
 
GUARDA MUNICIPAL: Administração Pública. Princípios e Organização. Responsabilidade 
Civil, Criminal e Administrativa. Ato administrativo. Princípios fundamentais da Constituição da 
República (artigo 1° ao 4° da CF/88); Da organização Político - Administrativa (artigos 18 e 19 de 
CF/88). Dos Municípios (artigo 29 a 31 da CF/88). Da Segurança Pública (artigo 144). Noções de 
Direitos Humanos e Cidadania. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos; Direitos sociais; Direitos Políticos (artigo 5° a 16 da CF/88). Lei Federal 
n.° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente. Das medidas de Proteção (art. 98 a 101). 
Da prática de ato infracional (art. 103 a 109). Das Garantias Processuais (art. 110 a 111). Das 
Medidas sócio-educativas (art. 112 a 128). Dos Crimes e das Infrações Administrativas (art. 225 
a 258). Normas gerais de circulação; Sinalização de trânsito; Engenharia de tráfego, operação, 
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fiscalização e policiamento ostensivo; Veículos; Habilitação; Licenciamento; Infrações; Medidas 
administrativas; Penalidades; Direção defensiva; Noções de primeiros socorros. Crimes de 
trânsito.  

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
1 - Constituição da República Federativa do Brasil – 1988 e suas emendas  
2 - Código de Trânsito Brasileiro - DENATRAN - 2002 Brasília.  
3 - CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 15ª Edição, Lúmen 
Júris; 2006.  
4 - Lei Federal n.° 8.069/90. Estatuto da Criança e do Adolescente.  
5 - MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 18ª Edição, Editora Atlas; 2005.  
6 - Manual de Agente Educacional de Trânsito da Coordenadoria de Educação. Rio de Janeiro - 
DETRAN/RJ - 2004. 

SECRETÁRIO ESCOLAR: Constituição Federal do Brasil de 1988 atualizada. Lei 9394/1996 
atualizada - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal n.° 8069/90 atualizada 
- Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Pareceres CNE/CEB 05/97, 12/97, 
16/97, 04/98, 11/2000, 17/2001, 29/2006, 02/2007, 04/2008, 20/2009, 22/2009, 07/2010, 
08/2010, 11/2010, 14/2011. Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental: 
primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. Transversalidade. Educação Brasileira. Influências 
teóricas no ensino. Currículo: conceituação e tendências. Código de Ética do Profissional de 
Secretariado - Publicado no Diário Oficial de sete de junho de 1989. Registro Profissional:  Lei 
7.377/85, complementada pela Lei 9.261/96. Atribuições do Secretário Escolar. Função 
estratégica do secretário de escola.  O papel do secretário escolar como agente ativo no 
processo de transformação das escolas: a articulação gestão educacional e secretaria escolar; o 
papel e o perfil do secretário escolar sob a ótica da gestão; o caráter multifuncional do secretário 
escolar. Noções fundamentais para a secretaria. Qualidades técnicas do secretário: uso do 
computador: internet, Microsoft Office: Excell, Power Point e Word.  Ofício e memorando.  
Arquivar documentos. Manejar correspondência. Follow-up: O follow-up como fator de realização 
no gerenciamento das tarefas, Conceito de Follow-up e PDCA. Documentação e Arquivo: 
Conceito, Plano de arquivamento, Funções do arquivo, Organização, Referências Cruzadas, 
Tipos de Arquivo, Modelo de etiqueta, Atualização do Arquivo,  Como planejar o seu arquivo de 
papel, Procedimentos para a organização geral do arquivo, Classificação dos Documentos, Tipos 
de documentos,  Categorias de Arquivamento,  Classificação no Arquivamento, Métodos de 
Arquivamento,  Arquivos Eletrônicos,  Como abrir pastas no Outlook, Tabela de Temporalidade 
para Arquivamento, Noções Gerais de Preservação da documentação, Arquivo Técnico. 
Organograma, Fluxograma e Cronograma. Qualidade 5S. Recursos Humanos: Gestão de 
Pessoas, Conflitos profissionais, Trabalho em Equipe.  Administração e Marketing. Legislação: 
Conceitos Básicos da Educação Nacional contidos na LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional atualizada e todas as Leis que alteram a LDB 9394/96. Direitos e Deveres 
da criança e do adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
atualizado. Todas as Leis que alteram a Lei 8069/90. Pareceres CNE/CEB.  

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ALVES e GARCIA, Nilda e Regina Leite (orgs). O sentido da escola. Rio de Janeiro: DP&A, 
2000. p 17-39. 
CUNHA, Luiz Antônio. Educação Brasileira: projetos em disputa. São Paulo: Cortez, 1995.  
Educação, Estado e Democracia no Brasil. São Paulo: Cortez; Niterói, RJ: Editora da 
Universidade Federal Fluminense; Brasília, DF: FLKACSO do Brasil, 2001. 
DELIBERAÇÕES: 221/97, 223/97, 225/98, 238/99, 239/99, 253/2000, 254/2000 do Conselho 
Nacional de Educação. 
DEMO, Pedro. Política Social, educação e cidadania. São Paulo: Papirus, 1994. 
MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais para 1º, 2º, 3º e 4º ciclo.sBrasília. 
PARECERES: 05/97, 12/97, 16/97 (CEB/ Conselho Nacional de Educação) RESOLUÇÃO: nº 14 
de 24 de outubro de 2001. (Conselho Nacional de Arquivos).  
SILVA, Teresa Roserley N. da. Influências teóricas no ensino e currículo no Brasil. Caderno de 
pesquisas, São Paulo (70): 5-19, fundação Carlos chagas e FE/USP, 1989. Artigo.  
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http://www.arquivonacional.gov.br 
Constituição Federal do Brasil de 1988 atualizada. 
Lei 9394/1996 atualizada - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  
Lei Federal n.° 8069/90 atualizada - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Pareceres CNE/CEB 
Código de Ética do Profissional de Secretariado - Publicado no Diário 
Oficial de sete de junho de 1989. 
Registro Profissional:  Lei 7.377/85, complementada pela Lei 9.261/96. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a  
Educação de Jovens e Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu DiretrizesCurriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino  
Fundamental de nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do  
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a  
Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso  
IX do artigo 4º da Lei nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino 
para a Educação Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino  
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
Noções fundamentais para a secretária - Por ELISABETH VIRAG GARCIA 
http://books.google.com.br/books?hl=pt-
BR&lr=&id=BvYv6RrSmaYC&oi=fnd&pg=PA7&dq=arquivo+e+secretaria+escolar&ots=gKORg_tc
YB&sig=uLKKpE_CooZxG3ZgBxuwD1Y2F74#v=onepage&q&f=false 
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SECRETÁRIOS E SECRETÁRIAS - FENASSEC 
http://www.fenassec.com.br/b_osecretariado_codigo_etica.html 
http://pt.wikiversity.org/wiki/Discuss%C3%A3o:Portal:Pedagogia/Auxiliar_Administrativo_Escolr 
Código de Ética do Profissional de Secretariado - Publicado no Diário   
Oficial de sete de junho de 1989. 
Lei 7377, de 30/09/85 e Lei 9261, de 10/01/96. 
 
TÉCNICO CADISTA: Desenho de Arquitetura: Formatos, escalas, símbolos e convenções; 
Normas ABNT: representação de projetos, acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências 
a edificações; Elementos básicos do projeto: plantas, cortes, fachadas e detalhes. Desenho 
Auxiliado por Computador- AutoCAD 2004, 2006, 2007, 2008 e 2009: Área grágifa, seleção, 
propriedades dos objetos, recursos de apoio ao desenho, comandos de desenho, comandos de 
modificação, blocos, layers, layout, plotagem. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ABNT. Representação de projetos de arquitetura. NBR 6492. 
ABNT. Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a edificações, espaço, mobiliário e 
equipamentos urbanos. NBR 9050/1994. 
ABNT. Aplicação de linhas em desenhos – Tipos de linhas – Largura de linhas. NBR 8403/84. 
ABNT. Folha de desenho – leiaute e dimensões. NBR 10068/87. 
ABNT. Conteúdo da Folha de desenho técnico. NBR 10582/88. 
BALDAM, Roquemar de L. Utilizando Totalmente o AutoCAD 2000. São Paulo: Editora Érica. 
1997 
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Manual do AutoCAD. 
 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM: Fundamentos de Enfermagem: Noções básicas de saúde e 
doença, ações de enfermagem com relação à aferição de sinais vitais, realização de curativo, 
cuidado com a higiene, conforto e segurança ao paciente, preparo do paciente para exames, 
organização da unidade do paciente, administração de medicamentos por via oral, venosa, 
intramuscular, sub cutânea, ocular, nasal, retal, otológica. Biossegurança. Enfermagem Médico-
Cirúrgica: Assistência de enfermagem a pacientes portadores de afecção cardiovascular, 
respiratória, digestiva, endócrina, renal, neurológica e hematológica. Assistência de enfermagem 
ao paciente cirúrgico no pré, trans e pós-operatório. Prevenção e controle de infecção hospitalar. 
Assistência de enfermagem a pacientes em situação de urgência. Enfermagem Materno-
Infantil: Assistência de enfermagem à mulher no ciclo vital (gestante, parturiente e puerpério), no 
parto normal e de risco e ao recém nascido normal e de risco. Assistência à criança nas fases de 
lactente, pré-escolar, escolar e adolescente no seu desenvolvimento. Enfermagem em Saúde 
Pública: Noções de epidemiologia, cadeia epidemiológica, vigilância epidemiológica, indicadores 
de saúde, atenção primária em saúde. Assistência de enfermagem na prevenção e controle de 
doenças infecto-parasitárias, crônico-degenerativas e processo de reabilitação. Programa 
Nacional de Imunização. Programa de Assistência à Saúde da Mulher, Criança e do 
Trabalhador. Enfermagem em Saúde Mental: Integração da assistência de enfermagem às 
novas políticas públicas de atenção à saúde mental da criança e adulto. Exercício profissional de 
enfermagem: ética e legislação aplicada à enfermagem. 
 
SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância 
Epidemiológica. Doenças infecciosas e parasitárias: guia de bolso. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2005. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da saúde. Agenda de compromissos para a saúde integral da criança e 
redução da mortalidade infantil / Ministério da Saúde Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
BRASIL. Ministério do Brasil. Perspectiva da Equidade no Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal: Atenção à Saúde das Mulheres Negras. Ministério da Saúde, 
20p. 2005. Disponível em < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/perspectiva_equidade 
_pacto_nacional.pdf>. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Programa de Humanização do Parto: Humanização no Pré-
Natal 
e Nascimento- Ministério da Saúde. 114 p. 2002. Disponível em: < http://dtr2001.saude.gov.br/ 
editora/produtos/livros/genero/s_mulher.htm >. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde Mental e Economia Solidária: Inclusão Social no 
Trabalho - 
1ª edição 1.ª reimpressão Série D. Reuniões e Conferências Brasília – DF 2005. Disponível em: 
<http://dtr2001.saude.gov.br/ editora/produtos/livros/pdf/05_0661_M.pdf >. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Normas de Vacinação. 3.ed. Brasília: Ministério da 
Saúde: Fundação Nacional de Saúde,  Disponível em: < 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/ pdf/manu_normas_vac1.pdf>. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Diabetes Mellitus / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 64 p. il. – (Cadernos de Atenção Básica, 
n. 
16) (Série A. Normas e Manuais Técnicos). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Hipertensão arterial sistêmica para o Sistema Único de Saúde / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 
2006. 58 p. – (Cadernos de Atenção Básica; 16) (Série A. Normas e Manuais Técnicos) 
BRUNNER, L. S.; SUDDARTH, D. S. Tratado de Enfermagem Médico - Cirúrgica. 10ª ed. 
Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2005. COFEN – Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, Resolução COFEN nº 311/2007. 
COFEN – Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986. 
COFEN – Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987. 
ENGEL, Joyce – Avaliação em pediatria – Rio de Janeiro: Reichmann & Affonso Editores, 
2002. 
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FERRÉ GRAU, Carme – Curso de enfermagem básica – São Paulo: DCL, 2003. 
FUNASA. Guia de Vigilância Epidemiológica / Fundação Nacional de Saúde. 5. ed. Brasília: 
FUNASA, 2002. 842p. ISBN 85-7346- 032-6 Disponível em: < http://portal.saude.gov.br/portal/ 
arquivos/pdf/guia_vig_ epi_vol_l.pdf >. 
MARTINS, Maria Aparecida. Manual de Infecção Hospitalar – Epidemiologia, Prevenção e 
Controle – 2 ed. _ Rio de Janeiro: Medsi, 2001. 
POTTER, Patrícia Ann e PERRY, Anne G. – Grande Tratado de Enfermagem Prática – 
Conceitos Básicos, Teoria e Prática Hospitalar, São Paulo, 3ª Ed. Ed. Santos, 1998. 
ROUQUAYROL, Maria Zélia – Epidemiologia e Saúde- 6ª ed. – Rio de Janeiro: Medsi, 2003. 
UTYAMA, IWA K.A et al- Matemática Aplicada à Enfermagem – Cálculo de Dosagens – São 
Paulo: Editora Atheneu, 2003. 
LIMA, Idelmina Lopes de; MATÃO, Maria Eliane Liégio. Manual do técnico e auxiliar de 
enfermagem. 7. ed. Goiânia: AB, 2006. 539 
MUSSI, Nair Miyamoto et al. Técnicas fundamentais de enfermagem. São Paulo: Atheneu, 
2005. 161 p. 
BARTMANN, Mercilda; TÚLIO, Ruth; KRAUSER, Lucia Toyoshima. Administração na saúde e 
na enfermagem. Rio de Janeiro: Senac, 2006. 
HORR, Lidina; SOUSA, Maria de Lourdes de; REIBNITZ, Kenya Schmidt (Org.). 
Fundamentando 
o exercício profissional do técnico em enfermagem. Florianópolis: UFSC, 1999. (Série - 
Auxiliar de Enfermagem; v.6). 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 40 hrs: 1. A comunicação nas relações interpessoais em saúde; 
2. A Estratégia de Saúde da Família; 3. A Política Nacional de Atenção Básica; 4. A Política 
Nacional de Saúde no Brasil – Sistema Único de Saúde; 5. Assepsia, Desinfecção, Esterilização 
e Limpeza; 6. Assistência Domiciliar e visitas domiciliares; 7. Conceito de territorialização, 
microárea e área de abrangência; 8. Convivendo com o alcoolismo na familia; 9. Cuidando de 
famílias durante o ciclo vital; 10. Diagnóstico comunitário; Ética e exercício profissional da 
enfermagem; 11. Noções Básicas sobre doenças transmissíveis e não transmissíveis (dengue, 
tuberculose, hanseníase, hepatites, diabetes e hipertensão); 12. Noções Básicas sobre doenças 
transmissíveis e não transmissíveis (dengue, tuberculose, hanseníase, hepatites, diabetes e 
hipertensão); 13. Preparo e Administração de medicamentos/soluções; 14. Programa de 
Assistência à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso; 15. Programa Nacional de Imunização; 16. 
Sistemas de Informação da Atenção Básica - SIAB; 17. Técnicas Básicas de Enfermagem; 18. 
Vigilância em saúde; 19. Violência na família; 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção Básica e a Saúde da Família. Disponível em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/atencaobasica.php 
BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário do Ministério da Saúde: projeto de terminologia em 
Saúde/Ministério da Saúde. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/glossario_ms.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia prático do programa de saúde da família. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/partes/guia_psf1.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual e estrutura física das unidades básicas de saúde: saúde 
da família, 2006. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_estrutura_ubs.pdf 
VILASBÔAS, A.L.Q.; TEIXEIRA, C.F. Saúde da família e vigilância em saúde: em busca da 
integração das práticas. Revista Brasileira de Saúde da Família, Nº 16, p.63-67. Brasília: 
Ministério da Saúde. Disponível em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/publicacoes/revistas/revista_saude_familia16.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. PORTARIA Nº. 2.488, de 28/03/2006. Aprova a Política Nacional 
de Atenção Básica. Disponível em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/legislacao/portaria_648_28_03_2006.pdf 
ELSEN, Ingrid; MARCON, S.S.; SILVA, M.R.S. O viver em família e sua interface com a saúde e 
a doença. Maringá: Editora da Universidade Estadual de Maringá, 2004. 
SILVA, Maria Julia Paes. Comunicação tem remédio: a comunicação nas relações interpessoais 
em saúde. São Paulo: Editora Loyola, 2002. 
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BRASIL. Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/LEI8080.pdf 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Cadernos de Atenção Básica - n.º 16, Diabetes Mellitus. Brasília: MS, 2006. Disponível 
em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad16.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Envelhecimento e saúde da pessoa idosa / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, 
Departamento de Atenção Básica – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad19.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Calendário de vacinação. Fundação Oswaldo Cruz. 2004. 
Disponível em: 
http://www.fiocruz.br/bio/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?sid=168 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Cadernos de Atenção Básica - n.º 15, Hipertensão Arterial sistêmica. Brasília: MS, 2006. 
Disponível em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad15.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Estatuto da Criança e do Adolescente / Ministério da Saúde. – 3. 
ed. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2008. 96 p. – (Série E. Legislação de Saúde). 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/estatuto_crianca_adolescente_3ed.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da criança: acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil / 
Ministério da Saúde. Secretaria de Políticas de Saúde. . Brasília: 
Ministério da Saúde, 2002. 100 p.: il. (Série Cadernos de Atenção Básica; n. 11). (Série A. 
Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/crescimento_desenvolvimento.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
programáticas estratégicas. Área técnica de Saúde da Mulher: Pré natal e Puerpério: Atenção 
qualificada e humanizada – manual técnico/Ministério da Saúde. 
Secretaria de Atenção à Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2005. 163 p. color - Série A. 
Normas e Manuais Técnicos. (Série Direitos sexuais e direitos reprodutivos nº 5). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_tecnico_prenatal_puerperio.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
programáticas estratégicas. Área Técnica da Saúde da Criança e Aleitamento Materno. Manual 
para utilização da caderneta de saúde da criança / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à 
Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2005. 38 p.: il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos). 
Disponível em:  
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual%200902.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações 
programáticas estratégicas. Áreatécnica de Saúde da Mulher: Agenda da Mulher. Secretaria de 
Atenção à Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agenda_mulher.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção a Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Saúde do adolescente: competências e habilidades / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção a Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. – 
Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2008. 754 p. : il. – (Serie B. Textos Básicos de Saúde). 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_adolescente_competencias_habilidades.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Saúde integral de adolescentes e 
jovens: orientações para a organização de serviços de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria 
de Atenção à Saúde. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2005. 44p.: il. – (Série A. 
Normas e Manuais Técnicos). Disponível em: 
http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/06_0004_M.pdf 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Coordenação Nacional de DST/Aids. A Política 
do Ministério da Saúde para atenção integral a usuários de álcool e outras drogas / Ministério da 
Saúde, Secretaria Executiva, Coordenação Nacional de DST e Aids. – Brasília: Ministério da 
Saúde, 2003. 60 p.: il. – (Série B. Textos Básicos de Saúde). Disponível em: 
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http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/03_0277_%20M.pdf 
BRUNNER, L. S. SUDDARTH, D. S. Tratado de Enfermagem Médico - Cirúrgica. 10ª ed. 
Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2005. 
BUDO, Maria de Lourdes Denardin, MATTIONI, Fernanda Carlise, MACHADO, Tiago da Silva et 
al. Concepções de violência e práticas de cuidado dos usuários da estratégia de saúde da 
família: uma perspectiva cultural. Texto contexto - enferm., jul./set.2007, vol.16, no.3, p.511-519. 
ISSN 0104-0707. 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução 311/2007 – Código de ética dos 
profissionais de enfermagem. 
Disponível em: 
http://www.portalcofen.gov.br/2007/section.asp?sectionParentID=35&sectionID=30 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Lei 7498 de 25 de junho de 1986 – Dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da enfermagem e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.portalcofen.gov.br/2007/section.asp?sectionParentID=35&sectionID=30 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987 – 
Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da 
Enfermagem, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.portalcofen.gov.br/2007/section.asp?sectionParentID=35&sectionID=30 
FIGUEIREDO, N. M. de. Administração de Medicamentos – Revisando uma Pratica de 
Enfermagem. São Paulo: Difusão Paulista de Enfermagem. Ed. COM. Ltda., 2001. 
BRASIL - SIAB: Manual do Sistema de Informação de Atenção Básica/Secretaria de Assistência 
e Saúde, Coordenação de Saúde da Comunidade: Brasília Ministério da Saúde. 3ª reimpressão, 
2000. 98p. Disponível em: 
http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/publicacoes/geral/manual_siab2000.pdf 
BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação de Controle de Infecção Hospitalar. Processamento 
de Artigos e Superficies em Estabelecimentos de Saúde. -- 2. ed. -- Brasília,1994. 50 p. 
Disponível em: 
http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/processamento_artigos.pdf 
Lei 8080/90 e 8142/90 - Legislação do SUS (Sistema Único de Saúde). 
 

TÉCNICO DE INFORMÁTICA: Sistemas e Computação – Hardware. Componentes de 
microcomputadores. Dispositivos de armazenamento de dados. Montagem/Desmontagem. 
Configuração de microcomputadores. Noções sobre microprocessadores e barramentos. 
Periféricos de entrada/ saída. Gerenciamento de memória. Operação de computadores. 
Processamento “batch”, “on line”, “off-line”, e “real time”. Multiprogramacão e 
Multiprocessamento. Multitarefa. Software básico, aplicativos e utilitários. Noções básicas de 
instalação e operação dos sistemas Windows 98/2000 Professional/XP, Windows Vista, 
Windows 7, Windows 8, Windows 2000 Server/ 2003 Server/ 2008 Server/ 2012 Server, Linux e 
Unix. Instalação e configuração de microcomputadores. Noções de algoritmos e pseudocódigo. 
Linguagens de Programação Java, PHP e ASP. Conhecimentos sobre Microsoft Office 2003, 
2007 e 2010, e LibreOffice 4.1. Operação de 
Sistemas Aplicativos. Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados. Linguagem SQL 
(Structured Query Language). Comunicação de Dados - Representação da informação. Sinal 
analógico e digital. Transmissão serial x paralela. Transmissão assíncrona x síncrona. 
Transmissão simples, half-duplex e full-duplex. Interfaces. Modulação/Demodulação. Sinalização 
de linha e de dados. Comutação de circuitos, de pacotes e de células. Circuitos comutados e 
dedicados. Linhas ponto-a-ponto e multiponto. Protocolos de comunicação. Redes Digitais de 
Serviços Integrados (RDSI). Redes de Dados – Objetivos. Padrões. Meios de transmissão: cabo 
coaxial, par traçado, fibra óptica e redes sem fio (wireless). Topologias de redes. Protocolos de 
acesso ao meio. Métodos de acesso. Tecnologias Ethernet, FDDI, Gigabit Ethernet e Atm. 
Equipamentos para interconexão de redes. Fundamentos da arquitetura TCP/IP. Arquitetura 
TCP/IP. Internet x Intranet. Redes Públicas. RENPAC. Internet. Mídias e Redes Sociais. 
Modalidades e técnicas de acesso. Organismos internacionais e nacionais (ITU, IEEEE, OSI). 
Recomendações. Noções sobre instalação e operação de redes de computadores. Segurança 
física e lógica de Redes. Políticas de Backup. Proteção – Princípios básicos. Alimentação 
AC/DC. Aterramento e pára-raios. Proteção de equipamentos e de 
sistemas de informática. Gerenciamento de Serviços de TI (conhecimento da biblioteca ITIL). 
Software Público Brasileiro (Licença Pública de Marca). Legislação Federal aplicável a tecnologia 
da informação (lei 9.609/1998, lei 9.610/1998, lei 12.735/2012, lei 12.737/2012, decreto 
7.962/2013 e decreto 8.135/2013). Segurança da informação. Criptografia. Perícia forense 
aplicada a informática. 
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SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
 
CARVALHO, J.E.M. Introdução às Redes de Micros. Makron books. 1998. 
CRAWFORD, S. Windows 98 Prático e Fácil .Makron Books.1999. 
LITE. Microsoft Office 97 – Passo a Passo. Makron Books 1998. 
MURRAY, KATHERINE First Look 2007 Microsoft Office System, Microsoft Press, 2006. 
PERRY, GREG. Aprenda em 24 Horas Microsoft Office XP, Editora Campus, 2001. 
Mink, Carlos. Microsoft Office 2000, Makron Books, 1995. MARK Minasi, Christa Anderson, Brian 
M. Smith e Doug Toombs. Dominando o Windows 2000 
Server. “A bíblia”. 
OLIVEIRA, L. A. A. Comunicação de Dados e Teleprocessamento. Atlas. 1993. 
PEREIRA, S . Estruturas de Dados Fundamentais. Érica. 1996. 
RUSSEL, C e CRAWFORD , S . Windows NT Server 4.0 – Guia Autorizado. Makron Books.1999. 
SCHMITZ, E. A.e TELES, A. A. S. Pascal e Técnicas de Programação. LTC. 1993. 
E. Comunicação de Dados e Sistemas de Teleprocessamento. Makron books.1991. 
TANENBAUM, A. S. Organização Estruturada de Computadores. Prentice Hall. 1992. 
VILLAS, M. V. Estruturas de Dados – Conceitos e técnicas de implementação.Campus. 1999. 
VASCONCELOS, L. Como Montar, Configurar e Expandir seu PC de 200 a 500 MHz. Makron 
Books.1999. 
BRASIL. Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre a proteção da propriedade 
intelectual de programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 25 fev. 1998. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9609.htm>. Acesso em: 30 dez. 2013. 
BRASIL. Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 
Brasília, 20 fev. 1998. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm>. 
Acesso em: 30 dez. 2013. 
BRASIL. Lei nº 12.735, de 30 de novembro de 2012. Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, o Decreto-Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código 
Penal Militar, e a Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para tipificar condutas realizadas 
mediante uso de sistema eletrônico, digital ou similares, que sejam praticadas contra sistemas 
informatizados e similares; e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do 
Brasil, Brasília, 03 dez. 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011- 
2014/2012/Lei/L12735.htm>. Acesso em: 30 dez. 2013. 
BRASIL. Lei nº 12.737, de 30 de novembro 2012. Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos 
informáticos; altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá 
outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 03 dez. 2012. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12737.htm>. 
Acesso em: 30 dez. 2013. 
BRASIL. Decreto nº 7.962, de 15 de março de 2013. Regulamenta a Lei no 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a contratação no comércio eletrônico. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 15 mar. 2013. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7962.htm>. Acesso em: 30 
dez. 2013. 
BRASIL. Decreto nº 8.135, de 04 de novembro de 2013. Dispõe sobre as comunicações de 
dados da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre a dispensa de 
licitação nas contratações que possam comprometer a segurança nacional. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, 05 nov. 2013. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D8135.htm>. Acesso em: 30 
dez. 2013. 
EIRAS, M. C., GEROMEL, N. M. Guia de certificação Linux. Rio de Janeiro: Brasport, 2003. 
ELEUTÉRIO, P. M. S., MACHADO, M. P. Desvendando a computação forense. São Paulo: 
Novatec, 2010. 
FREITAS, M. A. S. Fundamentos do gerenciamento de serviços de TI: preparatório para a 
certificação ITIL V3 Foundation. Rio de Janeiro: Brasport, 2010. 
GABRIEL, M. Marketing na era digital. São Paulo: Novatec, 2010. 
OLIVEIRA, R. S., CARISSIMI, A. S., TOSCANI, S. S. Sistema operacionais. 2 ed. Porto Alegre: 
Sagra Luzzatto, 2001. 
PEREIRA, R. Guia de certificação em Java. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2005. 
STALLINGS, W. Criptografia e segurança de redes. 4 ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 
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2008. 
TANENBAUM, A. S. Redes de computadores. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 
TIBET, C. V. Linux: Administração e suporte. São Paulo: Novatec, 2001. 
VASCONCELLOS, M. J. A. A internet e os hackers: Ataques e Defesas. 3 ed. São Paulo: 
Chantal, 1998. 
Ajuda dos Sistemas Operacionais Windows, Linux e da família de aplicativos Microsoft Office e 
LibreOffice. 
 

TOPÓGRAFO: Orientação sobre o uso dos materiais destinados ao desenho técnico 
topográfico. Proposições geométricas. Definições. Objetivos. Divisões. Unidades usuais. 
Formatos do papel, padronização e regras. Legendas, Linhas. Cotas. Projeções cotadas. 
Escalas. Coordenadas polares e ortogonais. Desenho poligonal. Compensação gráfica. 
Avaliação gráfica de superfícies. Redução de poligonal a triângulo equivalente. Divisão gráfica de 
área. Traçado dos alinhamentos. Fechamento das poligonais. Retas. Graduação de retas 
inclinadas. Grupos de retas. Métodos práticos. Métodos de medição de distâncias horizontais. 
Levantamento de propriedades com medidas lineares. Método de graduação baseado no 
Teorema de Tales. Curvas de nível: Traçado, tipos, características, leitura de cartas, em rampa e 
verificação dos gráficos das curvas. Estradas: Reconhecimento, fases de um projeto, seções 
transversais, perfil longitudinal, elementos de curvas, classificação, transportes e curvas 
verticais. Execução dos desenhos topográficos, cartográficos e geológicos. Projeto de uma 
estrada de rodagem. Determinação do movimento de terra. Trevo. Elementos de traçados. 
Representação da planimetria e da altimetria. Avaliação das áreas. Demarcação de áreas. 
Problemas de traçado e locação. Cartas aerofotogramétricas. Cartas em relevo. Reprodução de 
cartas.Direções Norte/Sul Magnética e verdadeira. Rumos e azimutes, Correções de rumos e 
azimutes. Bússola. Teodolitos. Taqueometria. Cálculo das distâncias horizontal e vertical entre 
dois pontos pelo método das rampas e pela mira de base. Alidade prancheta. Medidas indiretas 
de distâncias. Distanciômetro eletrônico. Levantamento de um quadrilátero. Divisão de 
propriedades. Efeito curvatura e refração. Convergência dos meridianos. Terraplanagem. 
Medição de vazões. Curvas verticais e horizontais (concordância). Superelevação e superlargura 
nas curvas. Espiral de transição. Locação de taludes. Cálculo de volumes e correções. Diagrama 
de massas (bruckner). Problema dos três pontos (pothenot). Arruamentos, quadras e 
loteamentos. Locação de obras. Erros em topográfica. Cuidados que devem ser tomados. 
Memorial descritivo. Levantamento por caminhamento. Altimetria. Planialtimetria. Utilização da 
planta planialtimétrica (na zona rural e no planejamento do uso do solo). O Sistema de 
Posicionamento Global: Conceito do sistema, arquitetura, programação, dados geográficos, 
histórico, tipos de receptores, conceito básico de Cartografia, sistema de unidades, cartas 
topográficas, conversão de coordenas, cálculo de distâncias, cálculo de rumos – azimutes e 
áreas. Geoprocessamento. Rastreamento. Glossário de termos GPS. Legislações Municipal, 
Estadual e Federal voltadas para os serviços de topografia. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
Borges, Alberto de Campos – Topografia – Aplicada à engenharia civil – Ed Edgard Blucher. 
Cardão, Celso – Técnica da Construção. Imprensa na UFMG - 1969 – (volumes 1 e 2). 
Carvalho, M. Pacheco de. Caderneta de Campo. O Livro Técnico. 

Espatel, Lelis, João Luderitz – Curso de Topografia – Ed Globo. 
Espatel, Lelis, João Luderitz – Caderneta de Campo – Ed Globo. 
Garcia, Gilberto J. e Piedade, Gertrudes C.R. – Topografia aplicada às ciências agrárias. 
Legislação Municipal – Código de Obra, Zoneamento, Parcelamento, Uso do Solo e Plano 
Diretor. 
Legislação Estadual e Federal pertinente a projetos de loteamentos e edificações. 
Normas da ABNT. NBR 13.133 
Rocha, José Antonio M.R. – GPS uma Abordagem Prática. 4ª. Edição – Edições Bagaço. 
 
PROFESSOR ALFABETIZADOR (1º AO 2º ANO): Organização do trabalho pedagógico. 
Alfabetização e Letramento. A prática pedagógica. As práticas cotidianas da alfabetização. O 
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processo de alfabetização no contexto do ensino fundamental de nove anos. Leitura e produção 
de textos na alfabetização. A leitura literária no processo de alfabetização. Currículo, 
conhecimento e cultura; Currículo na perspectiva da inclusão e da diversidade: as Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica e o Ciclo de Alfabetização.  A criança no Ciclo de 
Alfabetização. Interdisciplinaridade no ciclo de alfabetização. Inclusão no ciclo de alfabetização. 
Legislação: Conceitos Básicos da Educação Nacional contidos na LDB 9394/96 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e todas as Leis que alteram a LDB 9394/96. 
Direitos e Deveres da criança e do adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente atualizado. Todas as Leis que alteram a Lei 8069/90. Pareceres CNE/CEB. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais; Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos 
do Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. 
Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
LDB 9394/96, atualizadas 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que 
alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Brasil. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica / 
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação 
Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=293&Itemid=358 
Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa : todos os Cadernos de Alfabetização Matemática. 
Brasília, 2014. Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11 
Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa : todos os Cadernos de Alfabetização em Lìngua 
Portuguesa. Brasília : MEC, SEB, 2012.Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-
09-11 
SANTOS, Carmi Ferraz e MENDONÇA, Márcia. Alfabetização e Letramento: conceitos e 
relações. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. Disponível em: http://www.ceelufpe.com.br/e-
books/Alfabetizacao_letramento_Livro.pdf 
ALBUQUERQUE, Eliana B. C., MORAIS, Artur G. E FERREIRA, Andréa Tereza B. As práticas 
cotidianas de alfabetização: o que fazem as professoras? In: Revista Brasileira de Educação. V. 
13, n.38. maio/ago 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v13n38/05.pdf 
 
LEAL, Telma Ferraz; ALBUQUERQUE, Eliana Borges Correia de.; MORAIS, Artur Gomes de. 
Letramento e Alfabetização: pensando a prática pedagógica. In: Org. BEAUCHAMP, Janete; 
PAGEL, Denise; NASCIMENTO, Aricélia R. Ensino Fundamental de nove anos: orientações para 
a inclusão de seis anos de idade. Brasília: MEC/SEB, 2007. Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensifund9anobasefinal.pdf 
SOARES, Magda. A reinvenção da alfabetização. .Revista Presença Pedagógica. Disponível 
emhttp://www.presencapedagogica.com.br/capa6/artigos/52.pdf  
SILVA, Ceris Salete Ribas. O processo de alfabetização no contexto do ensino fundamental de 
nove anos. In RANGEL, Egon de Oliveira; ROJO, Roxane Helena R. Língua Portuguesa: ensino 
fundamental (Coleção Explorando o Ensino, Volume 19). Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Básica, 2007. Disponível 
em http://portaldoprofessor.mec.gov.br/linksCursosMateriais.html 
MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa; CANDAU, Vera Maria. Indagações sobre currículo: currículo, 
conhecimento e cultura. In BEAUCHAMP, Jeanete, PAGEL, Sandra Denise; NASCIMENTO, 
Aricélia Ribeiro. Indagações sobre o Currículo. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Básica, 2007. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/indag3.pdf 
GOULART, Cecília. A organização do trabalho pedagógico: alfabetização e letramento com eixos 
norteadores. In: Brasil. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de nove anos: inclusão 
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para crianças de seis anos de idade. Brasília, MEC, 2006. Disponível 
em:http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/ensifund9anobasefinal.pdf 
FRADE, Isabel Cristina Alves da Silva. Formas de Organização do trabalho de Alfabetização e 
Letramento. In: BRASIL, Ministério da Educação. Alfabetização e Letramento na infância. 
Boletim 09/ Secretaria de Educação Básica – Brasília: MEC/ SEB, 2005. Disponível em: 
<http://www.tvbrasil.org.br/fotos/salto/series/150630AlfabetizacaoeLetramento.pdf> 
MEC. Pró-letramento: Programa de formação continuada de professores dos anos/séries iniciais 
do Ensino Fundamental: Alfabetização e Linguagem/ Secretaria de Educação Básica - Brasília: 
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  
MEC. Pró-letramento: Programa de formação continuada de professores dos anos/séries iniciais 
do Ensino Fundamental: Matemática / Secretaria de Educação Básica - Brasília: Ministério da 
Educação. Secretaria de Educação Básica.  
PAIVA, Aparecida de. Alfabetização e Leitura Literária. A leitura literária no processo de 
alfabetização: a mediação do professor. In: BRASIL, Ministério da Educação. Alfabetização e 
Letramento na infância. Boletim 09/ Secretaria de Educação Básica – Brasília: MEC/ SEB, 2005. 
Disponível 
em:< http://www.tvbrasil.org.br/fotos/salto/series/150630AlfabetizacaoeLetramento.pdf>  
Brasil. Alfabetização na perspectiva do letramento: obras complementares para os anos 1 e 2 do 
Ensino Fundamental. Brasília : MEC/SEB, 2009. Disponível 
em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15166&Itemid=1130 
BRANDÃO, Ana Carolina P.; ROSA, Ester (org.) Leitura e produção de textos na alfabetização. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2005. Disponível em: http://www.ufpe.br/ceel/e-
books/Leitura_Livro.pdf 
LEAL, Telma Ferraz e BRANDÃO, Ana Carolina Perrusi (Orgs.). Produção de textos na escola 
reflexões e práticas no ensino fundamental. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. Disponível 
em:http://www.ufpe.br/ceel/e-books/Producao_Livro.pdf  
MEC.  Currículo na perspectiva da inclusão e da diversidade: as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica e o Ciclo de Alfabetização. DISPONÍVEL EM: 
http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Cadernos_2015/pnaic_um.pdf 
MEC. A criança no Ciclo de Alfabetização. DISPONÍVEL EM: 
http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Cadernos_2015/pnaic_dois.pdf 
MEC. Interdisciplinaridade no ciclo de alfabetização. Disponível em: 
pacto.mec.gov.br/images/pdf/Cadernos_2015/pnaic_3.pdf 
MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais. Adaptações Curriculares: estratégias para a educação 
de alunos com necessidades educacionais especiais. Brasília, 1998. Disponível em:  
http://200.156.28.7/Nucleus/media/common/Downloads_PCN.PDF 
MEC. Coleção "A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar", Fascículos 1 a 
10. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=17009&Itemid=913 
MEC. Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília. 
Artigo 208 da Constituição Federal de 1998. 
Lei 7.853, de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social. 
Íntegra da Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994, sobre princípios, políticas e 
práticas na área das necessidades educacionais especiais  
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
LDB 9394/96, atualizadas 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que 
alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
MEC. Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília. 
Decreto nº. 3.298, de 1999, regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Lei 10.172, de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito objetivos 
e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. 
Resolução número 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica. 
Íntegra do Decreto no. 3.956, de outubro de 2001, que promulga a Convenção Interamericana 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência (Convenção da Guatemala). 
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Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002, define que as universidades devem 
prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à 
diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de  
comunicação e expressão.Decreto No. 5.626/05 - Dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras.Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado.MEC/SEESP Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 
Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. Disponível em: http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_especial.pdf  
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE ATÉ O PRÉ II): Critérios para um 
Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças: Critérios para a 
unidade creche de respeito à criança. A política de creche respeita criança-critérios para políticas 
e programas de creche. Conceitos básicos da Creche. A nova concepção de creche pós-LDB 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96). Referenciais Curriculares  
Nacionais para a Educação Infantil: Educar. Cuidar. Brincar. Aprender em situações orientadas. 
Interação. Diversidade e individualidade. Proximidade com as práticas sociais reais. Educar 
crianças com necessidades especiais. Organização do Referencial Curricular Nacional para a 
educação infantil: Organização por idade. Organização em âmbitos e eixos. Organização do 
tempo. Atividades permanentes. Sequência de atividades. Projetos de trabalho. Organização do 
espaço e seleção dos materiais. Espaço físico e recursos materiais. Versatilidade do espaço. Os 
recursos materiais. Acessibilidade dos materiais. Segurança do espaço e dos materiais.  
Organização do tempo. Ambiente de cuidados. Creche e família: uma parceria necessária. Jogos 
e brincadeiras. Cuidados pessoais. Organizando um ambiente de cuidados essenciais. Proteção. 
Alimentação. Cuidados com os dentes. Banho. Troca de fraldas. Sono e repouso. Organização 
do tempo. Legislação: Lei 9394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
atualizada. Lei Federal n.° 8069/90 atualizada - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais; Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos 
do Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto 
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da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. 
Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
MEC. RCNEI. Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Volumes 1, 2, e 3.  
Débora Regina de Oliveira. A nova concepção de creche pós-LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – Lei nº 9.394/96). Revista Fafibe On-Line — ano V – n.5 — nov. 2012. 
Disponível em: 
http://www.unifafibe.com.br/revistasonline/arquivos/revistafafibeonline/sumario/21/211120122113
07.pdf 
MEC. Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das 
Crianças 2009. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf 
MARANHÃO, Damaris Gomes; SARTI, Cyntia Andersen. Creche e família: uma parceria 
necessária. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/cp/v38n133/a08v38n133.pdf 
BARBOSA, Maria Carmem Silveira. Oferta e demanda de Educação infantil no campo. Porto 
Alegre: Evangraf/ UFRGS, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
MEC. Brinquedos e brincadeira de creches. Brasília: MEC, 2012. Disponível em:  
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares 
nacionais para a educação infantil / Secretaria de Educação Básica. – Brasília : MEC, SEB, 
2010.Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
JR, Hédio Silva; BENTO, Maria Aparecida Silva; CARVALHO. Silvia Pereira de. (Coords.). 
Educação Infantil e práticas promotoras de igualdade racial. São Paulo : Centro de Estudos das 
Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT : Instituto Avisa lá - Formação Continuada de 
Educadores, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
BENTO, Maria Aparecida Silva (org). Educação infantil, igualdade racial e diversidade: aspectos 
políticos, jurídicos, conceituais. São Paulo : Centro de Estudos das Relações de Trabalho e 
Desigualdades - CEERT, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Política de educação infantil 
no Brasil: Relatório de avaliação / Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica. – 
Brasília: MEC, SEB; Unesco, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Indicadores da Qualidade na 
Educação Infantil.  Brasília: MEC/SEB, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
CAMPOS, Maria Malta.Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 
fundamentais das crianças / Maria Malta Campos e Fúlvia Rosemberg. – 6.ed. Brasília : MEC, 
SEB, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
MEC. Dúvidas mais freqüentes sobre educação infantil. Brasília : MEC, 2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
Artigo 208 da Constituição Federal de 1998. 
Lei 7.853, de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social. 
Íntegra da Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994, sobre princípios, políticas e 
práticas na área das necessidades educacionais especiais  
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
LDB 9394/96, atualizadas 
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Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que 
alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
MEC. Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília. 
Decreto nº. 3.298, de 1999, regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Lei 10.172, de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito objetivos 
e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. 
Resolução número 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica. 
Íntegra do Decreto no. 3.956, de outubro de 2001, que promulga a Convenção Interamericana 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência (Convenção da Guatemala). 
Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002, define que as universidades devem 
prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à 
diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de  
comunicação e expressão.Decreto No. 5.626/05 - Dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras.Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado.MEC/SEESP Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 
Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. Disponível em: http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_especial.pdf  
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
 

PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL I (1º AO 5º ANO) Sociedade e cultura brasileira; 
Relação educação escola e sociedade;  Concepções político-filosóficas de educação; O papel 
político, ético e social do professor;  Psicologia da educação desenvolvimento e aprendizagem: 
concepções e teorias; Desenvolvimento Infantil e aprendizagem; A relação professor, aluno e 
escola; Educação Infantil – Cotidiano: currículo, planejamento, execução e avaliação; Cotidiano 
escolar: Desenvolvimento e aprendizagem;  O processo de ensino-aprendizagem;  Instrumentos 
metodológicos da aprendizagem. Didática; Planejamento (o papel dos objetivos educacionais; 
conteúdos de aprendizagem; aprendizagem dos conteúdos segundo a sua tipologia); Avaliação 
da aprendizagem; Transversalidade. Transdisciplinaridade. Interdisciplinaridade; Construtivismo. 
Inteligências Múltiplas; Pedagogia de projetos.Meio ambiente e qualidade de vida; Ética e 
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cidadania; Bullying. Inclusão escolar: Neuropsicologia e inclusão; TDAH: Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade; Deficiência Mental. Distúrbios de aprendizagem; Dificuldades de 
aprendizagem; Parâmetros Curriculares Nacionais para o 1º e 2º ciclos; O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA: O processo de alfabetização e o uso funcional da linguagem; Desenvolvimento 
e aprendizagem da leitura e escrita; Fundamentos e Métodos de Alfabetização e Letramento; 
Consciência Fonológica; Leitura, produção e interpretação de diferentes portadores de textos, 
literatura;  ENSINO DE MATEMÁTICA - Concepções de ensino de matemática; O processo de 
construção da lógica-matemática pela criança;  O ENSINO DE HISTORIA E GEOGRAFIA -  A 
construção dos referenciais de espacialidade e temporalidade, as relações sociais, a natureza e 
a cultura;  O ENSINO DE CIÊNCIAIS NATURAIS;  O processo de construção do conhecimento 
científico e a lógica infantil. A importância do lúdico na sala de aula. Legislação: Conceitos 
Básicos da Educação Nacional contidos na LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional atualizada e todas as Leis que alteram a LDB 9394/96. Direitos e Deveres da 
criança e do adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
atualizado. Todas as Leis que alteram a Lei 8069/90. Pareceres CNE/CEB. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais; Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos 
do Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que 
alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. 
Decretos, Leis e Resoluções que tratam de Educação Especial e Inclusão.  
 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
MEC. SAEB. Matemática. Orientações para o professor: SAEB/ Prova Brasil.  
Disponível em: http://revistaescola.abril.com.br/downloads/saeb_matematica.pdf 
SANTOS, LUCIANA PAVAN RIBEIRO DOS. O papel do professor diante do Bullying na sala de 
aula. Disponível em: 
http://www.fc.unesp.br/upload/pedagogia/TCC%20Luciana%20Pavan%20-%20Final.pdf 
ELEANA MARGARETE ROLOFF. A importância do lúdico em sala de aula. Disponível em: 
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/Xsemanadeletras/comunicacoes/Eleana-Margarete-
Roloff.pdf 
CAROLINA PAZ MUÑOZ NAJLE E GERALDO A. FIAMENGHI JR. Relação professores-alunos 
com dificuldades de aprendizagem e comportamento: história de mudanças. Disponível em: 
 http://www.mackenzie.br/fileadmin/Graduacao/CCBS/Pos-
Graduacao/RELACAO_PROFESSORES_ALUNOS.pdf 
FERREIRA, Hugo Monteiro. A literatura na sala de aula: uma alternativa de ensino 
transdisciplinar. Disponível em: ftp://ftp.ufrn.br/pub/biblioteca/ext/bdtd/HugoMF.pdf 
Ana Delise Claich Cassol. A GEOGRAFIA SAINDO DA SALA DE AULA PARA O MUNDO. 
Disponível: http://www.agb.org.br/XENPEG/artigos/GT/GT3/tc3%20(8).pdf 
MACIEL, Francisca Izabel Pereira; BAPTISTA, Mônica Correia e MONTEIRO, Sara Mourão 
(orgs.). A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos: 
orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 
idade. Belo Horizonte : UFMG/FaE/CEALE, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12624:ensinofundament
al&Itemid=859 
Brasil. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica / 
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação 
Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=293&Itemid=358 
Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa : todos os Cadernos de Alfabetização Matemática. 
Brasília, 2014. Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11 
Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa : todos os Cadernos de Alfabetização em Lìngua Portuguesa. 
Brasília : MEC, SEB, 2012.Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11 
SANTOS, Carmi Ferraz e MENDONÇA, Márcia. Alfabetização e Letramento: conceitos e 
relações. Belo Horizonte: Autêntica, 2005. Disponível em: http://www.ceelufpe.com.br/e-
books/Alfabetizacao_letramento_Livro.pdf 
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ALBUQUERQUE, Eliana B. C., MORAIS, Artur G. E FERREIRA, Andréa Tereza B. As práticas 
cotidianas de alfabetização: o que fazem as professoras? In: Revista Brasileira de Educação. V. 
13, n.38. maio/ago 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v13n38/05.pdf 
SOARES, Magda. A reinvenção da alfabetização. .Revista Presença Pedagógica. Disponível 
emhttp://www.presencapedagogica.com.br/capa6/artigos/52.pdf  
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